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Ministério da Economia

GABINETE DO MINISTRO

DESPACHO DE 27 DE ABRIL DE 2020

Processo nº: 12600.106129/2018-88.
Interessado: Companhia de Habitação Popular de Campinas - COHAB-CP
Assunto: Contrato da Terceira Assunção de Dívida, a ser celebrado entre a

União e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, representado por seu agente
operador, a Caixa Econômica Federal - CAIXA, com a interveniência da Companhia de
Habitação Popular de Campinas - COHAB-CP, nos termos da legislação em vigor, em
especial do disposto na Lei nº 10.150, de 21 de dezembro de 2000, e na Medida Provisória
nº 2.181-45, de 24 de agosto de 2001, no valor total de R$ 8.842.572,35 (oito milhões,
oitocentos e quarenta e dois mil, quinhentos e setenta e dois reais e trinta e cinco
centavos), posicionado em 1º de dezembro de 2018, correspondente a 1.660 (um mil,
seiscentos e sessenta) contratos oriundos da Companhia de Habitação Popular de
Campinas - COHAB-CP.

Despacho: Tendo em vista as manifestações da Secretaria do Tesouro Nacional
e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional quanto ao cumprimento dos requisitos legais
aplicáveis, autorizo a contratação, observadas as normas e formalidades legais e
regulamentares pertinentes.

PAULO GUEDES
Ministro

DESPACHO DE 27 DE ABRIL DE 2020

Processo nº: 12600.126187/2019-17.
Interessado: GP - Fundo de Investimento em Direitos Creditórios FCVS 2.
Assunto: Contrato da Primeira Assunção de Dívida, a ser celebrado entre a

União e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, representado por seu agente
operador, a Caixa Econômica Federal - CAIXA, com a interveniência do GP - Fundo de
Investimento em Direitos Creditórios FCVS 2 e do Estado de Alagoas, nos termos da
legislação em vigor, em especial do disposto na Lei nº 10.150, de 21 de dezembro de 2000,
e na Medida Provisória nº 2.181-45, de 24 de agosto de 2001, no valor total de R$
21.768.109,71 (vinte e um milhões, setecentos e sessenta e oito mil, cento e nove reais e
setenta e um centavos), posicionado em 1º de setembro de 2019, correspondente a 937
(novecentos e trinta e sete) contratos, oriundos do extinto Instituto de Previdência e
Assistência dos Servidores do Estado de Alagoas - IPASEAL.

Despacho: Tendo em vista as manifestações da Secretaria do Tesouro Nacional
e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional quanto ao cumprimento dos requisitos legais
aplicáveis, autorizo a contratação, observadas as normas e formalidades legais e
regulamentares pertinentes.

PAULO GUEDES
Ministro

DESPACHO DE 27 DE ABRIL DE 2020

Processo nº: 17944.101648/2020-05
Interessado: Empresa Gestora de Ativos - EMGEA
Assunto: Contrato da Vigésima Quarta Novação de Dívida, a ser celebrado entre

a União e a Empresa Gestora de Ativos - EMGEA, com a interveniência da Economisa
Companhia Hipotecária, nos termos da legislação em vigor, em especial do disposto na Lei
nº 10.150, de 21 de dezembro de 2000, no valor total de R$ 56.612.265,09 (cinquenta e
seis milhões, seiscentos e doze mil, duzentos e sessenta e cinco reais e nove centavos),
posicionado em 1º de outubro de 2019, correspondente a 580 (quinhentos e oitenta)
contratos.

Despacho: Tendo em vista as manifestações da Secretaria do Tesouro Nacional
e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional quanto ao cumprimento dos requisitos legais
aplicáveis, autorizo a contratação, observadas as normas e formalidades legais e
regulamentares pertinentes.

PAULO GUEDES
Ministro

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS

PORTARIA Nº 10.786, DE 28 DE ABRIL DE 2020

Regulamenta a realização de reunião de
julgamento não presencial, por videoconferência
ou tecnologia similar, prevista no art. 53, §§ 1º e
2º do Anexo II do Regimento Interno do CARF.

A PRESIDENTE DO CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS, no
uso da atribuição que lhe confere o art. 3º, § 2º, do Anexo I, e tendo em vista o
disposto no art. 53, §§1º e 2º, do Anexo II, ambos do Regimento Interno do CARF,
aprovado pela Portaria MF nº 343, de 9 de junho de 2015, resolve:

Art. 1º A reunião de julgamento não presencial prevista no §2º do art. 53
do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais -
RICARF será realizada, no âmbito das Turmas Ordinárias e da CSRF, por
vídeoconferência ou tecnologia similar, e seguirá o mesmo rito da reunião presencial
estabelecido no art. 56 do Anexo II do RICARF, inclusive facultando-se sustentação oral
às partes

ou patrono que a requererem.
Art. 2º Enquadram-se na modalidade de julgamento não presencial os

recursos em processos cujo valor original seja inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão
de reais), assim considerado o valor constante do sistema eProcesso na data da
indicação para a pauta, bem como os recursos, independentemente do valor do
processo, cuja(s) matéria(s) seja(m) exclusivamente objeto de:

I - súmula ou resolução do CARF; ou
II - decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal

de Justiça
proferida na sistemática dos arts. 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 11 de

janeiro de 1973, ou dos arts. 1.036
a 1.041 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 - Código de Processo

Civil.
Parágrafo único. O processo indicado para sessão não presencial que não

atenda aos requisitos estabelecidos neste artigo será retirado de pauta pelo presidente
da turma, para ser incluído em sessão presencial.

Art. 3º A reunião de julgamento será gravada e disponibilizada no sítio
eletrônico do CARF em até 5 (cinco) dias úteis de sua realização, fazendo-se constar
da respectiva ata da reunião de julgamento o endereço (URL) de acesso à
gravação.

Art. 4º O pedido de sustentação oral deverá ser encaminhado por meio de
formulário

eletrônico, disponibilizado na Carta de Serviços no sítio do CARF na internet,
em até 2 (dois) dias úteis antes do início da reunião de julgamento.

§ 1º Somente serão processados pedidos de sustentação oral em relação a
processo constante de pauta de julgamento publicada no Diário Oficial da União e
divulgada no sítio do CARF na internet.

§ 2º Serão aceitos apenas os pedidos apresentados no formulário eletrônico
padrão,

preenchido com todas as informações solicitadas.
Art. 5º A sustentação oral será realizada por meio de gravação de

vídeo/áudio hospedado na plataforma de compartilhamento de vídeos na Internet,
indicada na Carta de Serviços, no sítio do CARF.

Parágrafo único. O tempo de duração do vídeo/áudio da gravação será
limitado a 15 (quinze) minutos, nos termos do art. 58, inciso II, do Anexo II do
R I C A R F.

Art. 6º Caso o vídeo/áudio de gravação da sustentação oral não esteja
disponível no endereço (URL) indicado no formulário eletrônico ou apresente qualquer
impedimento técnico à sua reprodução, o processo será retirado de pauta, registrando-
se em ata essa motivação.

Parágrafo único. O processo retirado de pauta será automaticamente
incluído na pauta de julgamento da reunião subsequente, oportunidade em que a
sustentação oral será considerada como não solicitada, ressalvada a possibilidade de
apresentação de novo pedido no prazo de que trata o art. 4º.

Art. 7º No mesmo prazo estabelecido no caput do art. 4º, fica facultada às
partes a solicitação de retirada do recurso de pauta, situação em que o respectivo
processo será automaticamente incluído em reunião presencial.

§ 1º O pedido de retirada de pauta deverá ser formalizado por meio de
formulário eletrônico próprio, disponível na Carta de Serviços no sítio do C A R F.

§ 2º O processo retirado de pauta será incluído oportunamente em pauta
de julgamento de reunião presencial, publicada nos termos do §1º do art. 55 do Anexo
II do RICARF.

Art. 8º Fica assegurado o direito ao envio de memorial por meio de
formulário eletrônico próprio, disponível na Carta de Serviços no sítio do CARF, em até
5 (cinco) dias contados da data da publicação da pauta.

Art. 9º. Esta Portaria entra em vigor no dia 4 de maio de 2020.

ADRIANA GOMES RÊGO

SECRETARIA ESPECIAL DE FAZENDA
CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA

ATO DECLARATÓRIO Nº 9, DE 28 DE ABRIL DE 2020

Ratifica o Convênio ICMS 38/20, aprovado na 326ª
Reunião Extraordinária do CONFAZ, realizada no
dia 16.04.2020 e publicado no DOU em
17.04.2020.

O Diretor do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, com fulcro
no art. 5º da Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo inciso X do art. 5° e pelo parágrafo único do art. 37 do
Regimento desse Conselho, declara ratificado o Convênio ICMS a seguir identificado,
celebrado na 326ª Reunião Extraordinária do CONFAZ, realizada no dia 16 de abril de
2020:

- Convênio ICMS 38/20 - Prorroga disposições do Convênio ICMS 103/19,
que autoriza o Estado do Rio Grande do Norte a conceder redução de base de cálculo
nas prestações interestaduais de serviço de transporte de sal marinho.

BRUNO PESSANHA NEGRIS

ATO COTEPE/PMPF Nº 13, DE 28 DE ABRIL DE 2020

Altera o Ato COTEPE/PMPF 12/20, que divulga o preço médio ponderado ao consumidor final (PMPF) de combustíveis.

O Diretor do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IX, do art. 5º do Regimento do CON FA Z ,
CONSIDERANDO o disposto na cláusula décima do Convênio ICMS 110/07, de 28 de setembro de 2007, e
CONSIDERANDO a solicitação da Secretaria de Fazenda do Estado da Paraíba, por meio de mensagem eletrônica do dia 28.04.2020, registrada no processo SEI nº

12004.100303/2020-22, fica alterado o Ato COTEPE/PMPF 12/20, de 24 de abril de 2020, no item 15, referente à unidade federada supracitada:

. PREÇO MÉDIO PONDERADO AO CONSUMIDOR FINAL

. ITEM UF G AC GAP DIESEL S10 ÓLEO DIESEL GLP (P13) GLP Q AV AEHC GNV GNI ÓLEO COMBUSTÍVEL

. (R$/ litro) (R$/ litro) (R$/ litro) (R$/ litro) (R$/ kg) (R$/ kg) (R$/ litro) (R$/ litro) (R$/ m³) (R$/ m³) (R$/ litro) (R$/ Kg)

. 15 PB **4,2515 *8,0026 **3,5940 **3,5312 - **5,7001 *4,1807 *3,2822 **3,6493 - **1,8600 **1,8600

Notas Explicativas:
a) * valores alterados de PMPF; e
b) ** valores alterados de PMPF que apresentam redução

BRUNO PESSANHA NEGRIS

Administrador
Realce


